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RESUMO 

Introdução: O acesso aos serviços de saúde varia em todo o mundo, envolvendo diferentes sistemas 

de saúde, público e privado. Compreender as diversas abordagens adotadas pelos países é 

fundamental para melhorar o acesso à saúde globalmente. Objetivo: O objetivo deste estudo foi 

analisar e comparar o acesso aos serviços de saúde em diferentes países e regiões. Métodos: Foram 

selecionados trinta artigos que abordavam o tema do acesso à saúde em diferentes contextos. Os 

artigos foram analisados para identificar os elementos conceituais relacionados ao acesso à saúde e 

os diferentes modelos adotados em cada país ou região. Resultados: Os resultados revelaram uma 

variedade de abordagens para o acesso à saúde em todo o mundo. Alguns países possuem sistemas 

de saúde predominantemente privados, enquanto outros adotam sistemas públicos. Além disso, há 

países que combinam o acesso a serviços de saúde público e privado. Exemplos de diferentes 

abordagens foram encontrados em países como Romênia, Vietnã, China, Índia, Gana, Uganda, Catar, 

Jordânia, Brasil, Bolívia, Estados Unidos, Nova Zelândia, Austrália, Reino Unido e Irlanda. 

Discussão: A discussão destacou as características e peculiaridades de cada sistema de saúde, 

ressaltando a importância das políticas públicas e dos programas específicos implementados em cada 

país. Foram abordados aspectos como o papel dos hospitais, a atenção primária à saúde, programas 

de saúde mental, acesso a serviços por populações vulneráveis e legislações relacionadas. Conclusão: 

Conclui-se que o acesso à saúde varia em todo o mundo, com diferentes abordagens adotadas pelos 

países. Compreender essas nuances é essencial para desenvolver programas de saúde comparada e 

orientar ações governamentais que promovam melhorias no acesso à saúde globalmente. 

Palavras-chave: Acesso, Saúde, Mundo. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Ao longo da história, direitos sociais relacionados à proteção contra intempéries e ao bem-

estar têm surgido, como evidenciado na Tábua VI da Lei das XII Tábuas romanas. A saúde é um 

direito fundamental, tanto no âmbito internacional quanto na Constituição brasileira, não 

necessitando de normas infraconstitucionais para sua efetivação. O acesso à saúde é compreendido 

como uma combinação de circunstâncias que permite ao cidadão utilizar os serviços de saúde, sendo 

tanto um direito do usuário como uma responsabilidade do Estado. O objetivo deste estudo foi 



 

descrever, por meio de uma revisão integrativa, como os usuários acessam seu direito à saúde nos 

serviços mundiais (Silva, 2022; Acesso, 2022). 

 

2 MÉTODO  

Neste estudo, realizou-se uma revisão integrativa da literatura com o objetivo de investigar 

como os usuários acessam seu direito à saúde nos serviços mundiais. A busca foi realizada em 7 de 

maio de 2022, utilizando equações de busca em português e inglês para abranger diferentes bases de 

dados, como Web of Science, JSTOR e Lilacs. A frase utilizada na busca da literatura foi "Como os 

usuários acessam seu direito à saúde nos serviços mundiais?". Os critérios de inclusão adotados 

seguiram o mnemônico PICo, considerando a população (usuários), as variáveis (direito à saúde) e o 

contexto (serviços de saúde mundiais). Foram selecionados trinta artigos que abordavam o tema do 

acesso à saúde em diferentes contextos. Os artigos foram analisados para identificar os elementos 

conceituais relacionados ao acesso à saúde e os diferentes modelos adotados em cada país. Não foi 

realizada uma análise quantitativa ou metanálise dos estudos selecionados. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O resultado apresentado mostra a caracterização de estudos selecionados relacionados ao 

acesso à saúde em serviços mundiais. Os dados foram organizados com base na localização da 

publicação, no periódico/instituição de origem, no tipo de estudo e nas informações sobre o acesso à 

saúde descritas em cada artigo. 

A discussão abordou a variação no acesso à saúde em diferentes países e regiões, destacando 

os sistemas de saúde predominantes em cada um. Foram apresentados exemplos de países onde o 

acesso à saúde é majoritariamente privado, outros em que é predominantemente público e um terceiro 

grupo em que a população tem acesso a serviços tanto públicos quanto privados. O texto ressaltou a 

importância de analisar as particularidades de cada país e região para compreender melhor a questão 

do acesso à saúde. 

Foram mencionados exemplos de diferentes territórios. Na antiga Romênia comunista, o 

acesso à saúde era gratuito, exceto por medicamentos não essenciais e serviços odontológicos 

(BATTISTELLA, 1983), enquanto no Vietnã existem diferentes níveis de cuidados de saúde, desde 

atenção primária até hospitais de nível terciário (THI THUY NGA, 2017). Na China, o sistema de 



 

saúde é dividido em três níveis e supervisionado pela Autoridade Chinesa de Inspeção de Saúde 

(ZHAO et al., 2020). 

Na Índia, existem programas públicos de saúde mental que fornecem educação por meio de 

agentes comunitários (MA, CHEN e TAN, 2015). Em Gana, o Estado oferece 14 serviços de pré-

natal gratuitos, e em Uganda, o Ministério da Saúde está integrando a saúde mental nos centros de 

saúde psiquiátrica (MAHOMED et al., 2019; APPIAH et al., 2020). No Catar, os cuidados de saúde 

são oferecidos por hospitais financiados pelo Estado, enquanto na Jordânia, a população recorre a 

medicina alternativa e curandeiros religiosos (MUGISHA, SSEBUNNYA e KIGOZI, 2016; 

ALABDULLA, REAGU e ELHUSEIN, 2021). 

No Brasil, há acesso tanto à saúde pública quanto privada, com destaque para o Sistema Único 

de Saúde (SUS). Além disso, a judicialização tem sido utilizada como meio de buscar o acesso à 

saúde negado (STUTTAFORD et al., 2014; SILVA, 2022). Na Bolívia, a saúde é oferecida por 

diversos subsetores, incluindo o público, a seguridade social e a medicina tradicional (GALVÃO, 

SAWADA e TREVIZAN, 2004; SCHEFFER e ROBBA, 2016). 

Nos Estados Unidos, foi ressaltado o aumento do acesso a serviços de saúde mental para 

estudantes universitários, bem como os desafios enfrentados. 

 

4 CONCLUSÃO 

Ao final do estudo, podemos afirmar que os indivíduos buscam obter cuidados de saúde de 

diferentes maneiras nos diversos sistemas ao redor do mundo. Existem nações onde a maioria do 

acesso à saúde é baseado em serviços privados, enquanto outras dependem principalmente de serviços 

públicos. Além disso, há um terceiro grupo de países onde a população recorre tanto a serviços de 

saúde públicos quanto privados. As preocupações relacionadas à saúde nesse cenário podem ser 

utilizadas como base para programas de saúde comparada e podem orientar as ações governamentais 

no sentido de melhorar o acesso aos cuidados de saúde em âmbito global. 
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